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RESUMO: Este artigo busca realizar
uma revisdo narrativa de estudos sobre a
violéncia obstétrica, tendo em vista que a
violéncia obstétrica € uma grande violagao
dos direitos humanos e representa um
problema de saude publica, que causa
varios riscos a saude das mulheres. Séao
acOes abusivas e desrespeitosas que podem
desencadear danos fisicos, emocionais e
psicologicos, afetando o bem-estar dessas
mulheres. Objetvo: Identificar a importancia
da conduta do enfermeiro perante os
fatores que favorecem a ocorréncia da
violéncia obstétrica no intra-hospitalar.
Com base nisso, foram tragados objetivos
especificos que englobam descrever
0s principais fatores que favorecem a
ocorréncia da violéncia obstétrica no
ambiente intra-hospitalar, analisar o papel

Data de aceite: 01/02/2024

desempenhado pelo enfermeiro nesse
contexto, evidenciando a necessidade
de uma assisténcia humanizada , segura
e eficaz para garantir os direitos das
mulheres, abordando a legislacdo e as
politicas publicas relacionadas a violéncia
obstétrica. Materiais e Métodos: Foi
realizada uma pesquisa bibliografica
da literatura, baseado em pesquisas
académicas e cientificas disponiveis no
Google Académico, Portarias, Sites de
Portais Publicos, Scientific Electronic
Library Online (SciELO), utilizando os
descritores: “Violéncia Obstétrica”, “Fatores
que favorecem a violéncia obstétrica”,
“Subnotificagcao dos profissionais”,
“Assisténcia de Enfermagem na Violéncia” e
“Leis que garantem o direito das mulheres”.
Foram considerados artigos publicados nos
idiomas portugués e Espanhol. Concluséo:
E de estrema relevancia as principais agdes
desenvolvidas pelo profissional enfermeiro
na prevencao da violéncia obstétrica no
intra-hospitalar, pois trabalha diretamente
com as gestantes. O enfermeiro, munido
do conhecimento sobre o processo do
parto , deve respeitar e garantir a protecéo
das gestantes, compartilhando técnicas
para minimizar essa pratica corriqueira e
adotando condutas para um atendimento

Enfermagem na linha de frente: Experiéncias e licoes aprendidas 2

Capitulo 1



humanizado. Além disso, € necessario que haja uma legislacdo especifica no Brasil para
proteger as mulheres contra a violéncia obstétrica, garantindo o respeito aos seus direitos
durante o processo de parto e cuidados obstétricos.

PALAVRAS-CHAVE: Subnotificagdo dos profissionais. Direito das mulheres. Parturigéo.
Violéncia no parto. Conduta do enfermeiro.

THE NURSE’S CONDUCT REGARDING THE FACTORS THAT FAVOR THE
OCCURRENCE OF OBSTETRIC VIOLENCE IN THE HOSPITAL

ABSTRACT: This article seeks to carry out a narrative review of studies on obstetric violence,
bearing in mind that obstetric violence is a major violation of human rights and represents a
public health problem, which causes several risks to women'’s health. These are abusive and
disrespectful actions that can trigger physical, emotional and psychological harm, affecting
the well-being of these women. Objective: To identify the importance of nurses’ conduct in
the face of factors that favor the occurrence of obstetric violence in the hospital. Based on
this, specific objectives were outlined that include describing the main factors that favor the
occurrence of obstetric violence in the intra-hospital environment, analyzing the role played
by nurses in this context, highlighting the need for humanized, safe and effective assistance
to guarantee the women’s rights, addressing legislation and public policies related to obstetric
violence. Materials and Methods: A bibliographical search of the literature was carried out,
based on academic and scientific research available on Google Scholar, Ordinances, Public
Portal Sites, Scientific Electronic Library Online (SciELO), using the descriptors: “Obstetric
Violence”, “Factors that favor obstetric violence”, “Underreporting by professionals”, “Nursing
Assistance in Violence” and “Laws that guarantee women’s rights”. Articles published in
Portuguese and Spanish were considered. Conclusion: The main actions developed by
professional nurses in preventing obstetric violence in the hospital are extremely relevant, as
they work directly with pregnant women. The nurse, equipped with knowledge about the birth
process, must respect and guarantee the protection of pregnant women, sharing techniques
to minimize this common practice and adopting behaviors for humanized care. Furthermore,
there needs to be specific legislation in Brazil to protect women against obstetric violence,
ensuring respect for their rights during the birth process and obstetric care.

KEYWORDS: Underreporting of professionals. Women'’s rights. Parturition. Violence during
childbirth. Nurse’s conduct.

INTRODUCAO

O parto € uma transicao natural na mulher, em que o corpo se prepara para passar
pelas fases de gerar um ser humano. Antigamente o nascimento era assistindo por
parteiras que davam assisténcia no parto, iam até a residéncia, durante o parto reuniam
as mulheres da familia junto com a parteira para acompanhar a vivéncia do nascimento da
crianca. (Storti, 2004). O local do parto o qual antes era em residéncia, passa a acontecer
no ambiente hospitalar em leitos coletivos apenas a gestante, com a institucionalizacdo
do parto ocorreu o afastamento da familia e entes queridos no momento do nascimento,

visto que a estrutura fisica e os rotinas hospitalares néo foram idealizada para amparar as
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parturientes, entretanto , com o propésito nas indigéncias dos profissionais de saude (Diniz,
2001; OMS, 1996).

De fato, o parto hospitalizado desempossa os direitos das mulheres de privacidade,
autonomia e escolha em quem estara com ela ao longo do processo. Somando-se a isso, 0
conhecimento médico se tornou o principal, com o uso de habitos mecanizado, segmentados,
com atos cruéis, intervengdes inapropriadas ou sem fundamento cientifico. Nesse cenério,
manifesta-se a violéncia obstétrica (VO), dita como qualquer ato de dano ou violéncia com
a genitora e/ou crianca, entre as praticas que caracterizam essa violéncia estdo: maus
tratos fisicos ou verbais, aplicagéo excessiva de ocitocina para acelerar o trabalho de parto,
manobra de Kristeller, episiotomia e episiorrafia frequentes e desnecessarias, proibi¢cao
de acompanhante, toques vaginais desnecessarios e repetitivos, imposicéo de cesarea e
outros procedimentos realizados sem consentimento da mulher.

Essas praticas invasivas podem trazer diversos maleficios para a saude fisica e
psicolégica da mulher, assim violando sua autonomia e seus direitos (Matoso, 2018; Melo
et al., 2020). “A mulher vitima de violéncia obstétrica carrega consigo marcas para toda
a vida”, (Mariani e Neto, 2016 apud Martins et al., 2019), que sdo condutas desumanas
e geram efeitos negativos na satde mental e fisica da paciente. “O momento méagico,
especial e de alegria que € a chegada do seu filho, passa a ser constrangedor e trauméatico”
(Wolff e Waldow, 2008).

A violéncia obstétrica persiste como uma problematica significativa na promocéo a
salde maternal e nos direitos reprodutivos das mulheres. Os fatores que contribuem para a
VO sdo complexos, encontra-se, a falta de notificacéo e responsabilizacéo dos profissionais
de saude envolvidos que contribuem para a perpetuagdo dessa violéncia, retirando a
confianca e o protagonismo das mulheres, a conscientizagao dos direitos das mulheres no
decorrer do parto, a falta de capacitagéo dos profissionais de saude em direito reprodutivo,
buscar ser ouvinte e respeitoso com a paciente, alem de uma cultura predominante em
uso de medicacao, corte e amarras de controle desnecessario. Devido a essas situagoes
levantou-se a seguinte problematica: Qual a conduta do profissional enfermeiro(a) para
minimizar ou/e anular os fatores que favorecem a violéncia obstétrica no intra-hospitalar?

Segundo o Ministério da Saude, a mulher precisa se sentir segura e protegida por
todos que o cercam, tanto na assisténcia pré-natal como no amparo ao nascimento (OMS,
2014). O programa Rede Cegonha tem com propoésito estabelecer um suporte de assisténcia
que garanta a toda mulher o direito ao plano reprodutivo e uma atencéo humanizada no
parto e no pds parto. Também busca assegurar a crianga ao direito do nascimento e o
crescimento seguro e saudavel (Ministerio da Saude, 2011).

A parturiente possui direitos assegurados por lei, como a Lei n° 11.340/20086,
conhecida como Lei Maria da Penha (Brasil, 2006). Juntamente a lei Federal n® 11.108, a
presenca do acompanhante também é uma medida que visa proporcionar apoio emocional
e afetivo a parturiente, contribuindo para uma experiéncia mais positiva e humanizada.
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(Planalto, 2005). Essas legislacdes reforcam a responsabilidade dos servicos de salde em
proporcionar uma assisténcia qualificada e respeitosa as mulheres durante o periodo de
gestacao, parturicéo e pos-parto.

A violéncia obstétrica € uma grande violacdo dos direitos humanos e representa
um problema de saude publica, que causa varios riscos a saude das mulheres. Sdo
acoes abusivas e desrespeitosas que podem desencadear danos fisicos, emocionais e
psicologicos, afetando o bem-estar dessas mulheres. O cuidado inadequado no decorrer do
parto é capaz de desenvolver complicacdes graves, lesdes fisicas, traumas psicolégicos ou
até morte materna. Uma das questdes que torna essa problematica ainda mais alarmante é
a falta de punibilidade dos casos de violéncia obstétrica. A auséncia de responsabilizacédo
legal cria um ambiente propicio para a perpetuacdo desses atos e uma sensacgédo de
impunidade por parte dos profissionais de saude envolvidos.

Sendo assim o presente artigo tras como principal objetivo, identificar a importancia
da conduta do enfermeiro frente os fatores que favorecem a ocorréncia da violéncia
obstétrica no intra-hospitalar. Posto isso, foram tracados objetivos especificos que
consistem em descrever os principais fatores que favorecem a ocorréncia da violéncia
obstétrica no ambiente intra-hospitalar, analisar o papel do enfermeiro no ambiente intra-
hospitalar no enfrentamento da violéncia obstétrica, evidenciando a importancia de uma
assisténcia humanizada, segura e assertiva que garanta os direitos das mulheres, e abordar
a legislagéo e as politicas publicas relacionadas a violéncia obstétrica.

A relevancia do tema estd na promoc¢éo da conscientizagao sobre os direitos das
gestantes, bem como incentivar a transparéncia e a prestacdo de contas por parte dos
profissionais de saude, a fim de garantir a seguranca e o respeito durante o parto.

Nesse contexto, o enfermeiro desempenha um papel primordial no cuidado e
assisténcia a gestante, sendo responsavel por garantir e/ou assegurar os direitos dessas
mulheres, possui a responsabilidade de orientar as gestantes sobre seus direitos,
empondera-las para tomar decisdes informadas e atuar como defensor de seus interesses
durante o processo de parto, contribuindo para uma assisténcia humanizada e respeitosa.

DESENVOLVIMENTO

Os principais fatores que favorecem a ocorréncia da violéncia obstétrica no
ambiente intra-hospitalar

A Organizacdo Mundial da Saude (OMS) em 2014 divulgou uma declaracdo
abordando o tema da violéncia obstétrica, expressando o seguinte:

No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos
durante o parto nas instituicdes de saude. Tal tratamento ndo apenas viola 0s
direitos das mulheres ao cuidado respeitoso, mas também ameaca o direito
a vida, a saude, a integridade fisica e a ndo-discriminagdo. Esta declaragao
convoca maior acao, dialogo, pesquisa e mobilizacao sobre este importante
tema de saude publica e direitos humanos (OMS, 2014 p. 01).
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A violéncia obstétrica € um tematica debatida a alguns anos, mas é um assunto
ainda nédo resolvido que permite impasses e acontece nos dias atuais, apesar de existir
normas que garantem a mulher o direito a um parto digno e que afirmam sua autonomia no
ato. Por outro lado, existem fatores que déo abertura para a VO.

Um desses fatores é a falta de informacgéo da parturiente sobre os seus direitos , isso
pode se desencadear de uma cultura social onde as mulheres eram colocadas como seres
inferiores perante uma sociedade patriarcal, desta maneira 0 homem era quem tomava as
decisbes. O sistema patriarcal “[...] & utilizado como forma de naturalizar um sistema que
legitima e naturaliza o exercicio da dominacgéo e exploracéo das mulheres por um individuo,
na maioria das vezes, do sexo masculino [...]" (Essy, 2017, p. 1 apud Barbosa, 2022, p.16).

Ha também o fator socioeconémico, em que as mulheres provenientes de familias
de baixa renda sdo mais vulneraveis a violéncia obstétrica, uma vez que, devido a caréncia
de informacéo, podem se submeter a procedimentos médicos sem ter certeza se esses
procedimentos sdo adequado ou n&o.

O estudo nacional “Nascer no Brasil”, realizado entre 2011 e 2012, teve como objetivo
analisar as praticas obstétricas em hospitais de todo o pais, no total, foram entrevistadas
23.894 puérperas. A pesquisa revelou que o uso de ocitocina foi observado em 40% das
mulheres com risco obstétrico habitual, principalmente entre aquelas com menor nivel
de escolaridade. Além disso, 0 uso de analgesia foi menos comum entre esse grupo. As
mulheres em situagcdo de maior vulnerabilidade socioeconémica e com menor nivel de
instrucdo foram as mais afetadas por essas intervencdes dolorosas, muitas vezes sem a
possibilidade de receber analgesia para aliviar a dor. Apenas 5,6% das mulheres com risco
obstétrico habitual tiveram parto natural (Leal e Gama, 2014). Isso ressalta a importancia de
promover a educacgdo e o0 acesso a informacgao, garantindo que todas as mulheres tenham
capacidade de tomar decisdes informadas e exercer seus direitos durante o processo de
assisténcia obstétrica.

Além disso, a utilizacdo de terminologia técnica por parte dos profissionais de
saude torna ainda mais dificil a compreenséo por parte das mulheres, uma vez que esse
conhecimento requer um nivel mais elevado de educagéo. Analises demonstraram que
varias mulheres que sofreram VO, raramente conseguiam reconhecer a violéncia, isso
porque confiam que os profissionais de salde possuem um alto conhecimento cientifico,
por isso sabem o que deve ou néo ser feito no decorrer de parturicdo, por esse motivo
aceitam tudo que é proposto (Nascimento et al.,2019). Por confiar nos profissionais de
salde como cuidador e provedor de assisténcia, a mulher ndo duvida ou questiona sobre
qualquer ato que pode ser caracterizado por violéncia obstétrica.

A expressdo violéncia obstétrica define-se como qualquer conduta, ato
ou omissao realizada por profissionais de saude, em instituicdo publica
ou privada que, direta ou indiretamente, leva a apropriacdo indevida dos
processos corporais e reprodutivos das mulheres, acarretando na perda
da autonomia e capacidade para decidir livremente sobre seu corpo e

sexualidade, impactando negativamente na qualidade de vida (Venezuela
apud Tesser et al., 2015).
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Anegligéncia e omisséo diante de ocorréncias em ambientes hospitalar é inaceitavel;
cabe ao enfermeiro assegurar a assisténcia, protegendo plenamente os direitos da mulher. A
escassez de informacgdes relacionadas as notificacdes feitas por profissionais denunciando
0s atos ressalta a necessidade de romper com a omissdo. Por isso o enfermeiro deve
assumir o papel de cuidador e defensor da gestante, agindo de acordo com os principios
éticos e humanitarios que caracterizam a enfermagem.

A falta de atualizag@o ou capacitacdo dos profissionais de salde seja, escassez
de treinamento ofertados pelas instituicdes ou resisténcia dos mesmos, demonstrou ser
um fator importante para a perpetuacao da VO. Devido a incompreenséo sobre o assunto,
estes profissionais podem presenciar ou também efetuar condutas violentas sem saber que
séo erradas (Paula et al., 2020 apud Maciel, 2022).

A importancia da educag¢ao permanente como um método para a erradicacéo
da violéncia obstétrica. A equipe cujo o conhecimento adquirido é por meio
cientifico e apresenta uma atualizagdo na assisténcia e para o crescimento
profissional da mesma, pois o profissional capacitado ndo executa o cuidado
de forma automatica, ele deve possuir conhecimento técnico-cientifico
para avaliar a necessidade dos procedimentos, o modo como devem ser
executados e os beneficios ou maleficios que acarretardo para o paciente
(Orso et al., 2021, Menezes et al., 2020, Santos e Souza, 2017, Rodrigues et
al., 2017 apud Maciel, 2022).

A hierarquizacdo na relacdo profissional medico com a equipe, leva o mesmo
como soberano nas decisdes, assim os demais evitam ter conflitos. Em relagcdo com a
hierarquizacéo Oliveira e Penna, (2017) utiliza do seguinte relato dos enfermeiros:

Alguns momentos na sala de parto s&o dificeis pra enfermagem. Porque
a gente estando deste lado e a paciente do outro é complicado. Ela esta
sentindo dor, fragil, cansada, pedindo ajuda. Eu ja presenciei fatos negativos,
0 que me deixa triste € quando a paciente ta no periodo expulsivo, e o médico
e a propria enfermagem grita pra ela fazer forga, diz que néo é hora de ficar
parada, que o neném tem que nascer, faz a 24 manobra de Kristeller, e a
gente tem que acatar o que o médico ta pedindo (Enf 1) (Oliveira e Penna,
2017, p. 4).

Em outras palavras, mesmo o enfermeiro portando de todo conhecimento, 0 mesmo
usa a hierarquia como responsavel, em vez de agir como protetor dessa mulher, se mantém
omisso permitindo a ocorréncia da violéncia obstétrica.

E importante salientar que a falta de legislagéo clara em relacéo a violéncia obstétrica
pode levar a impunidade dos agressores. Sem leis que definam ou penalizem essas
condutas, os profissionais de saude que praticam tais atos de violéncia podem escapar das
consequéncias legais. Isso pendura uma cultura de impunidade que desencoraja as vitimas

de denunciarem os abusos que sofreram.
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O papel do enfermeiro no enfrentamento da violéncia obstétrica e a
humanizacéao da assisténcia

O enfermeiro tem um papel fundamental no processo da gestagéo ao parto, obtendo
assim um vinculo maior com a mulher gestante, o profissional deve assegurar que a mulher
tenha direito a um atendimento digno com qualidade, sem intervengdes, mas também tem
o dever de orientar a paciente sobre a evolugdo do trabalho de parto e as fases do mesmo,
sanando qualquer questionamento ou duvida da parturiente. A educagéo continuada é uma
das atribuicbes da enfermagem, tendo em vista que muitas mulheres ndo sabem sobre
seus direitos e fases do parto, assim o enfermeiro possuem o conhecimento cientifico e
humanizado para ensina-la.

Segundo a Organizacédo Mundial de Saude (OMS), “o parto € um evento natural que
ndo necessita de controle, mas sim de cuidados e recomenda uma maior participacao do
enfermeiro na atencao ao parto, tomando como referéncia a ideia de que sua formagéao é
orientada para o cuidado, e ndo para a intervengdo” (OMS, 2014).

O enfermeiro deve esta atento aos sinais de violéncia obstétrica e saber reconhece-
los , desse modo ao afirmar as agressdes deve reportar as acusag¢des a as autoridades
responsaveis. Lembrando que a violéncia obstétrica se caracteriza uma violéncia a mulher.
Entao, € valido salientar que a subnotificacéo de casos de violéncia, além de ser crime, como
previsto na lei n°® 13.931, de 10 de dezembro de 2019, mas também impacta diretamente
a investigacao policial e o devido processo legal, pois a subnotificagdo impede agcbes mais
rapidas por parte dos 6rgaos policiais e judiciarios (Planalto, 2019).

O enfermeiro necessita promover uma assisténcia obstétrica centrada na mulher,
respeitando sua autonomia, dignidade e suas escolhas. Desse modo o ideal € inclui-las nas
decisbes sobre o seu cuidado, ouvir suas insegurancas e respeitar suas escolhas perante
todo processo.

O profissional enfermeiro tem respaldo legal, de acordo com a Lei n° 7.498/1986,
para desempenhar um papel ativo no cuidado a mulher gestante, parturiente e puérpera.
Isso inclui 0 acompanhamento do trabalho de parto, a evolugdo do parto e a execucéo do
parto sem complicagbes. Nesse contexto, é essencial que o profissional de enfermagem
oferega uma assisténcia baseada em principios de cuidado integral e humanizado, evitando
condutas desnecessérias no parto e do nascimento. Essa abordagem busca prevenir a
ocorréncia de violéncia obstétrica, garantindo a seguranca e o bem-estar da mulher (Cofen,
2015).

Para fornecer um cuidado adequado ao outro, o enfermeiro deve reconhecer a
importancia de cuidar adequadamente de sua equipe. A capacitacdo continua permite
que os enfermeiros se mantenham atualizados sobre as melhores préaticas e diretrizes
relacionadas ao cuidado obstétrico, como o conhecimento sobre os direitos das mulheres,

a pratica de um parto seguro e respeitoso, sabedoria em ouvir atentamente a necessidade
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da mulher respeitando suas escolhas. Além das estratégias para identificar e prevenir a
violéncia obstétrica, a capacitagdo dos enfermeiros é essencial para melhorar da VO.

Legislacdes e politicas publicas relacionadas a violéncia obstétrica.
A respeito do Programa Rede Cegonha o Ministério de Saude, 2011,diz que :

A Rede Cegonha, instituida no ambito do Sistema Unico de Saude, consiste
numa rede de cuidados que visa assegurar a mulher o direito ao planejamento
reprodutivo e a atengdo humanizada a gravidez, ao parto e ao puerpério,
bem como a crianga o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e
ao desenvolvimento saudaveis, denominada Rede Cegonha (Ministério da
salde, 2011).

A Politica Nacional de Atencao Obstétrica e Neonatal visa assegurar uma assisténcia
qualificada e humanizada durante a gestagcéo, o parto e o p6s-parto, tanto para a mae
quanto para o recém-nascido. Para alcancar esse objetivo, sdo implementadas agbes
que incluem o acompanhamento pré-natal adequado, a realizagdo de exames e consultas
regulares, o estimulo ao parto normal e humanizado, a promogao do aleitamento materno,
a identificagcdo precoce de riscos e a garantia de um atendimento integral e seguro.

PORTARIA N°. 1.067, DE 4 DE JULHO DE 2005, Art. 1° Instituir a Politica
Nacional de Atengao Obstétrica e Neonatal, no ambito do Sistema Unico de
Saude. tem por objetivo o desenvolvimento de agdes de promocéo, prevengao
e assisténcia a saude de gestantes e recém-nascidos, promovendo a
ampliacédo do acesso a essas agdes, o incremento da qualidade da assisténcia
obstétrica e neonatal, bem como sua organizagdo e regulacdo no ambito
do Sistema Unico de Saude. Art. 2° Estabelecer os seguintes principios e
diretrizes para a estruturagéo da Politica de Atencao Obstétrica e Neonatal:

| - toda gestante tem direito ao acesso a atendimento digno e de qualidade no
decorrer da gestacéo, parto e puerpério;

Il - toda gestante tem direito ao acompanhamento pré-natal adequado de
acordo com os principios gerais e condigdes estabelecidas no Anexo | desta
Portaria;

IIl - toda gestante tem direito de conhecer e ter assegurado o acesso a
maternidade em que sera atendida no momento do parto;

IV - toda gestante tem direito a assisténcia ao parto e ao puerpério e que essa
seja realizada de forma humanizada e segura, de acordo com os principios
gerais e condicoes estabelecidas no Anexo | desta Portaria (Brasil, 2005).

Além disso, a politica visa promover a capacitacao dos profissionais de satde, como
também a melhoria da estrutura e o funcionamento das unidades que oferecem assisténcia
obstétrica e neonatal, mais a apropriada gestéo dos recursos e participacao das usuarias
na tomada de decisdes .

Um exemplo de conquista das parturiente € Portaria n.° 2.418, de 02 de dezembro
de 2005,“Regulamentar, em conformidade com o art. 1° da Lei n.° 11.108, a presenca
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de acompanhante para mulheres em trabalho de parto, parto e pds-parto imediato nos
hospitais publicos e conveniados com o Sistema Unico de Saide — SUS” (Planalto, 2005).
A legislacdo reconhece a importancia do apoio emocional e fisico que o acompanhante
desempenha no momento do parto para a mae e bebé como suporte afetivo, promovendo
assim um ambiente acolhedor, humanizado e garantindo a participacéo ativa da parturiente
das decisoes.

Acrescenta-se também a Lei n°11.340/2006, Lei Maria da Penha,

Art. 2° Toda mulher, independentemente de classe, raca, etnia, orientacéo
sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e religido, goza dos direitos
fundamentais inerentes a pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as
oportunidades e facilidades para viver sem violéncia, preservar sua saude
fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e social (Brasil, 2006).

A jornada para combater a violéncia obstétrica & desafiadora, porém fundamental.
E preciso denunciar agdes violentas que ocorram em maternidades e, ao mesmo tempo,
promover a informacgéo, educacdo e conscientizagcdo para que essa forma de violagédo
ndo seja encoberta pela sociedade. Ainda ha muitos problemas a serem enfrentados. E
necessario garantir o reconhecimento dos direitos das mulheres e lutar por um modelo
de parto ideal, baseado no respeito e na dignidade, independentemente da instituicdo ou
profissional envolvido (Avila, 2017).

MATERIAL E METODOS

A metodologia utilizada segue as diretrizes estabelecidas pela Associa¢ao Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT). Para a elaboracdo deste artigo, realizou-se uma reviséo
bibliografica da literatura, baseado em pesquisas académicas e cientificas disponiveis
no Google Académico, Portarias, Sites de Portais Publicos, Revistas Médicas, Scientific
Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual de Saude do Ministério da Saude e

outros.

A pesquisa bibliogréfica é elaborada com base em material j& publicado.
Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso,
como livros, revistas, jornais, teses, dissertacdes e anais de eventos cientificos.
Todavia, em virtude da disseminacdo de novos formatos de informagéo,
estas pesquisas passaram a incluir outros tipos de fontes, como discos, fitas
magnéticas, CDs, bem como o material disponibilizado pela Internet (Gil,
2012 apud Resende, 2017).

A metodologia “é a légica dos procedimentos cientificos em sua génese e em seu
desenvolvimento, néo se reduz, portanto, a uma “metrologia” ou tecnologia da medida dos
fatos cientificos” (Bruyne, 1991 apud Resende, 2017).

Para a producéo do artigo foram selecionados 80 artigos cientificos para anélise,
dos quais 58 foram critério de exclus@o. Dentre os artigos selecionados, 22 artigos foram
utilizados na construgéo deste trabalho, incluindo um artigo em lingua Espanhol. A pesquisa
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foi conduzida com o emprego das seguintes palavras-chave: “Violéncia Obstétrica”, “Fatores
que favorecem a violéncia obstétrica”, “Subnotificacdo dos profissionais”, “Assisténcia de
Enfermagem na Violéncia” e “Leis que garantem o direito das mulheres”.Os parametros
selecionados para construcédo deste projeto tém como critério: “A conduta do enfermeiro
perante os fatores que favorecem a ocorréncia da violéncia obstétrica no intra-hospitalar”.

CONSIDERAGCOES FINAIS

A relevancia do estudo sobre a violéncia obstétrica € fundamental para identificar
e abordar questbes criticas relacionadas a saude materna e neonatal, esta forma de
violéncia afeta diretamente a qualidade do cuidado a gestante no momento do parto ate o
pos-parto. O estudo enfatiza a fungao fundamental do enfermeiro no combate a violéncia
obstétrica, pois € um dos profissionais que trabalham diretamente com essa paciente.
O enfermeiro dotado do conhecimento sobre o parto, deve buscar respeitar e garantir a
protecdo e acolhimento dessa gestante ou puerpera. Adequando praticas de comunicagéo
e ensinamento a paciente, sendo encarregado por treinar e orientar sua equipe de
enfermagem trazendo técnicas e condutas que minimizem a pratica corriqueira da VO,
compartilhando conhecimento, implementado praticas permitidas para o atendimento
humanizado. Mas também buscando se posicionar como profissional com autonomia para
tomar decisdes e saber intervir , além de realizar notificacdo das violéncias Obstétrica,
para que aja punibilidades dos profissionais que praticam tais violéncia, assim colocando
em pratica as legislacdes referentes ao direito da gestantes e puerperas, sem qualquer
violacao.

Vale ressaltar que o sistema juridico brasileiro ainda ndo possui uma lei federal
especifica a respeito da violéncia obstétrica, embora existem legislacbes genéricas
estaduais como a do Estado de Santa Catarina Lein.® 17.097, de 17 de janeiro de 2017. Esta
lei estadual foi desenvolvida para a implementacdo de medidas de informacéo e protecao
da gestante e da parturiente contra a VO. A Lei n.° 17.097/2017 caracteriza a violéncia
obstétrica como o ato por alguns profissionais de saude, que desrespeite, de forma fisica
ou verbal, mulheres em trabalho de parto ou no periodo do puerpério (Magalhées, 2020). Ja
na Argentina existe a lei Nacional n° 26.485 Lei de protegao integral as mulheres que inclui

a VO como um tipo de violéncia contra as mulheres, caracterizada como:

Aquilo que o pessoal de salde exerce sobre O COrpo € 0S Processos
reprodutivos das mulheres, expresso no tratamento desumanizado, no abuso
de medicalizacao e patologizagcdo dos processos naturais, de acordo com
a Lei 25.929 [“Sobre os direitos dos pais e dos filhos durante o processo de
trabalho de parto e nascimento”, conhecida como “Lei do Parto Respeitado”]
(Castrillo, 2016).

A legislagdo da Argentina tem como objetivo principal prevenir, punir e eliminar
a violéncia contra as mulheres em todas as suas formas. Embora no Brasil ndo exista

Enfermagem na linha de frente: Experiéncias e licoes aprendidas 2 Capitulo 1

10



uma lei especifica que aborde diretamente a violéncia obstétrica , a Lei Maria da penha
relata a prote¢cdo a mulher contra diferentes formas de violéncia, sendo fisica, psicoldgica,
patrimonial e moral. Mesmo que ndo mencione explicitamente a violéncia obstétrica, a Lei
Maria da penha pode ser invocada em casos de maus-tratos ou violéncia durante o parto,
como uma forma de protecao legal. Além disso, é necessario um avanco legislativo em
criar leis especificas para proteger as mulheres contra a violéncia obstétrica, garantindo o
respeito aos seus direitos durante o parto e o cuidado obstétrico.
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